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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Chamamento Público nº 001/2026-SMGP — Processo Administrativo nº 01-162075/2026 

À BARROS PROMOTORA LTDA, CNPJ nº 20.917.078/0001-82, na pessoa de sua sócia-administradora, Sra. 
Ivone Dias de França. 

Em atenção ao Pedido de Esclarecimento protocolado em 10 de setembro de 2026, relativo ao Chamamento 
Público nº 001/2026-SMGP, a Comissão Especial de Contratação, designada conforme a Portaria nº 
999/2026-SMGP, de 17 de junho de 2026, com fundamento no item 7.1 do Edital, presta os esclarecimentos 
a seguir, na ordem das questões apresentadas. 

QUESTÃO 1 — Responsável pelo funding e vedação à operação indireta 

a) Sim. A apresentação do responsável pelo funding das operações, nos termos do art. 10, XIV, do Decreto 
Municipal nº 655/2026, é exigida de toda consignatária credenciada nos termos do inciso VII do art. 6º 
do Decreto que não seja, ela própria, instituição financeira — ainda que este item não conste da relação 
transcrita no subitem 10.1 do Edital. A exigibilidade decorre do próprio art. 10, XIV, do Decreto, aplicável 
independentemente da transcrição literal no Edital, e do subitem 10.2 do Edital, que autoriza a exigência 
de documentação complementar conforme a natureza da consignatária. Não basta a mera identificação 
nominal da instituição responsável pelo funding: a consignatária deverá apresentar, quanto a essa 
instituição, a documentação equivalente à de habilitação (comprovante de inscrição no CNPJ, ato 
constitutivo ou contrato social e, tratando-se de instituição financeira, o certificado de autorização de 
funcionamento emitido pelo Banco Central do Brasil), como se essa entidade também estivesse sendo 
habilitada perante a Comissão. 

b) Não. A vedação prevista no subitem 10.3 do Edital — que corresponde ao art. 10, §2º, do Decreto 
Municipal nº 655/2026 — dirige-se a pessoas jurídicas que pretendam se credenciar operando de forma 
indireta, na condição de conveniada, correspondente ou contratada de uma das entidades previstas nos 
incisos V, VI e VII do art. 6º do Decreto, ou seja, situações em que um intermediário se apresenta no lugar 
da entidade que deveria, ela própria, submeter-se ao credenciamento. Não é essa a hipótese aventada: 
a administradora de cartão de crédito/benefício, enquadrada no inciso VII do art. 6º, permanece como a 
própria requerente do credenciamento, única titular do código de desconto em folha e única responsável 
perante o Município e os consignantes. A indicação da instituição financeira como responsável pelo 
funding das operações, com a respectiva comprovação documental nos termos da alínea "a" desta 
questão, constitui exigência de transparência sobre a origem dos recursos, distinta e autônoma em 
relação à vedação de operação indireta, não a configurando. 

QUESTÃO 2 — Central de atendimento presencial: momento e forma 

a) A comprovação da central de atendimento presencial, referida no subitem 10.9 do Edital e no art. 7º, 
XII, do Decreto Municipal nº 655/2026, deve integrar a documentação apresentada no protocolo do 
pedido de credenciamento, juntamente com os demais documentos de habilitação de que trata o item 
10 do Edital. O dispositivo exige a comprovação da "manutenção" de central já existente e operante — 
não de estrutura a ser futuramente implantada como condição para o início da operação. Consignatárias 
que não comprovem a central no momento do protocolo terão o item apontado como pendência 
documental, nos termos do item 12.3 do Edital, sujeita a regularização no prazo de 3 (três) dias úteis. 



b) Sim. O próprio subitem 10.9 do Edital admite expressamente que a manutenção da central se dê "por 
meio de estrutura própria ou mediante contrato de prestação de serviços terceirizados", e o subitem 
10.9.1, alínea "e", prevê como documento aceito o contrato de prestação de serviços terceirizados de 
atendimento. A comprovação por contrato com empresa estabelecida em Curitiba é suficiente, 
dispensada a manutenção de estabelecimento próprio da consignatária no Município com inscrição 
municipal autônoma, desde que atendidos os demais requisitos do subitem 10.9.1 (alvará de 
funcionamento do local, título de propriedade ou contrato de locação, declaração de acessibilidade e 
declaração de qualificação da equipe). 

c) É necessária a apresentação do contrato de prestação de serviços terceirizados já firmado (ou, na 
hipótese de estrutura própria, dos documentos equivalentes elencados no subitem 10.9.1), e não de 
mero compromisso formal condicionado ao deferimento do credenciamento. O subitem 10.9 exige 
comprovação, mediante documentação, de central já mantida — não a manifestação de intenção de 
contratá-la em momento posterior. 

QUESTÃO 3 — Margem aplicável ao cartão consignado de benefício 

a) Sim, ainda que por fundamento distinto do inicialmente indicado. Nos termos do art. 3º do Decreto 
Municipal nº 655/2026, o limite de margem consignável de 70% é repartido em 30% (trinta por cento) 
para as operações de empréstimo, de que trata a alínea "h" do art. 2º, III, do Decreto, e 40% (quarenta 
por cento) para as demais alíneas do mesmo inciso III — e não exclusivamente para operações com cartão 
consignado. As operações de cartão consignado de benefício, disciplinadas pelo Capítulo V do Decreto e 
enquadradas na alínea "g" do art. 2º, III, inserem-se no percentual de 40%, por não se enquadrarem na 
alínea "h" (empréstimo) — na mesma condição das demais alíneas do inciso III (aquisição de bens e 
serviços, mensalidades sindicais, financiamento de imóvel próprio e antecipação de remuneração). 

b) Até a presente data, não há Portaria da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal reservando 
percentual exclusivo ao cartão consignado de benefício dentro do limite de 40% referido na alínea 
anterior — vide resposta à Questão 4. 

QUESTÃO 4 — Portaria de operacionalização da margem 

A Portaria a que se refere o art. 3º, §1º, do Decreto Municipal nº 655/2026, destinada a estabelecer as 
condições e normas de operacionalização da margem consignável, ainda não foi editada nem publicada até 
a presente data. Enquanto não editada, aplicam-se os percentuais e limites já fixados no Edital e em seu 
Anexo I (Termo de Referência), sem distinção específica entre os produtos que compõem o percentual de 
40% referido na Questão 3. 

QUESTÃO 5 — Data de publicação, início e encerramento do prazo de recebimento 

a) A publicação oficial do Edital no Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba ocorreu em 13 de 
agosto de 2026. 

b) Confirma-se a existência de lacuna material no subitem 1.3 do Edital, cujo texto registra o início do 
recebimento dos pedidos "a partir de xx de julho de 2026", sem o dia preenchido. A data efetiva de início 
do recebimento dos pedidos de credenciamento é 03 de setembro de 2026, conforme consta do Aviso 
de Chamamento Público nº 001/2026-SMGP, devendo esta data prevalecer sobre a lacuna do subitem 
1.3. A Comissão Especial de Contratação promoverá a retificação do Edital nesse ponto, nos termos do 
item 7.7 do instrumento convocatório, tratando-se de erro material que não inviabiliza a execução dos 
credenciamentos já formalizados. 

c) Não há data de encerramento do prazo de recebimento. Tratando-se de credenciamento de caráter 
permanente, paralelo e não excludente, nos termos dos itens 1.4 e 4.1 do Edital, os pedidos de 
credenciamento podem ser apresentados a qualquer tempo, enquanto vigente o instrumento 
convocatório. 



Por fim, quanto ao pedido de fornecimento de cópia do Decreto Municipal nº 326, de 17 de fevereiro de 
2021, referido no art. 20, §2º, do Decreto Municipal nº 655/2026, informa-se que o texto integral encontra-
se disponível para consulta pública no Sistema de Legislação Digital do Município de Curitiba, no endereço 
eletrônico https://legisladocexterno.curitiba.pr.gov.br/AtosConsultaExterna.aspx. 

A presente resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial 
(https://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/chamamento-publico-2026/3489), nos termos do item 7.3 do 
Edital. 

Curitiba, 10/09/2026 

COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO 

Conforme Portaria nº 999/2026-SMGP, de 17 de junho de 2026 


